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PROCESSO N.º 70071052914 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: INCIDENTE DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: VIGÉSIMA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: DOW AGROSCIENCES INDUSTRIAL LTDA. E MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCELO BANDEIRA PEREIRA 
PARECER

INCIDENTE DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 1.538/2001, que dispõe sobre o uso de herbicidas derivados ou que contenham em sua formulação o produto 2,4-D, no perímetro rural e urbano do Município de São José do Ouro. Regulamentação de uso de herbicida no âmbito municipal. Usurpação de competência. Afronta ao princípio da reserva de competência legislativa. Matéria de interesse nacional, sem espaço para a atuação legislativa municipal. Restrição levada a efeito pela municipalidade em descompasso com o regramento geral. Inconstitucionalidade formal. Bloqueio de competência. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELO ACOLHIMENTO DO INCIDENTE. 
1. Trata-se de incidente de declaração de inconstitucionalidade suscitado pela Vigésima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da Apelação Cível n.º 70069454312, questionando a constitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.538/2001, que dispõe sobre o uso de herbicidas derivados ou que contenham em sua formulação o produto 2,4-D, no perímetro rural e urbano do Município de São José do Ouro.

Inicialmente, aduz a Câmara suscitante que o artigo 211 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul admite a revisão da declaração de constitucionalidade já anteriormente proferida em relação ao regramento em questão, quando algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Órgão Especial sobre o assunto. No mérito, sustenta a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 1.538/2001, haja vista que extrapola da sua competência suplementar em matéria ambiental, restringindo o teor da normativa federal e estadual, sem, contudo, apresentar qualquer justificativa plausível de interesse local para tanto. Afirma, ainda, que a improcedência da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70051352144, referente à restrição da utilização de agrotóxicos a base do princípio ativo 2,4-D, compreende verdadeiro “ponto fora da curva” do entendimento jurisprudencial da Corte de Justiça. 

Os autos foram remetidos ao Órgão Especial, nos termos do artigo 209 do Regimento Interno, em atendimento à cláusula da reserva de plenário, ex vi da aplicação da Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.

Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o relatório.
2. Primeiramente, insta consignar que a matéria já foi submetida ao Plenário do Tribunal de Justiça do Estado, por provocação do Procurador-Geral de Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade sob o n.º 70051352144, julgada improcedente por unanimidade, em decisão assim ementada: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. RESTRIÇÃO AO USO DE AGROTÓXICO. PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL. COMPETÊNCIA COMUM NA ATIVIDADE DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o Município possui a competência comum de exercer o poder de polícia ambiental e fiscalizar, restringindo, a comercialização de agrotóxicos, que podem causar, dependendo da forma como utilizados, degradação do meio ambiente, de acordo com o disposto no artigo 23, inciso VI ,da Constituição da República, na forma do artigo 9º da Lei Complementar n. 140/2011. A restrição imposta pela lei municipal não significa que o agrotóxico esteja proscrito de forma genérica e abstrata, mas condiciona o uso ao licenciamento ambiental e à fiscalização ambiental municipal, garantindo o direito constitucional fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e à qualidade de vida, sem prejuízo da ação consertada com os órgãos estaduais e da União. A legislação impugnada está de acordo com a Constituição da República e com a Constituição do Estado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051352144, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 01/04/2013)

Presentemente, a Lei Municipal n.º 1.538/2001 do Município de São José do Ouro retorna à apreciação do Órgão Especial do Tribunal de Justiça Estadual, diante do permissivo constante do artigo 211 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado, o qual dispõe:
Art. 211. A decisão declaratória ou denegatória da inconstitucionalidade, se proferida por maioria de dois terços, constituirá, para o futuro, decisão de aplicação obrigatória em casos análogos, salvo se algum órgão fracionário, por motivo relevante, entender necessário provocar novo pronunciamento do Órgão Especial sobre a matéria.

De outra parte, em se tratando de incidente de declaração de inconstitucionalidade, o Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado, em seu artigo 209, remete o iter procedimental aos artigos 948 e seguintes do novo Código de Processo Civil
. 
E o artigo 949, parágrafo único, do novel Estatuto Processual Civil, estatui:
Art. 949. Se a arguição for:

I - rejeitada, prosseguirá o julgamento;

II - acolhida, a questão será submetida ao plenário do tribunal ou ao seu órgão especial, onde houver.

Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição de inconstitucionalidade quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão.

Discorrendo acerca do dispositivo em tela, Nelson Nery Junior
 esclareceu:
Par.ún.: 6. Desnecessidade da declaração. Quando o plenário do STF ou o plenário ou órgão especial do próprio tribunal, onde foi ou poderia ter sido suscitado o incidente, já tiverem se pronunciado sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidade da lei questionada, não há necessidade de o órgão fracionário (câmara, turma, câmaras reunidas, grupo de câmaras, seção etc.) remeter a questão ao julgamento do plenário ou órgão especial. Nesse caso, o órgão fracionário pode aplicar a decisão anterior do plenário do STF ou do próprio tribunal, que haja considerado constitucional ou inconstitucional a lei questionada. Trata-se de medida de economia processual. No entanto, não há vedação a que o órgão fracionário submeta a questão ao plenário ou órgão especial, notadamente quando houver fundamento novo ou modificação na composição do plenário ou órgão especial, circunstância que caracteriza a potencialidade de modificação daquela decisão anterior.

Possível, pois, o enfrentamento da questão de fundo.

3. A Lei Municipal n.º 1.538, de 11 de outubro de 2001, do Município de São José do Ouro, apresenta a seguinte redação:

LEI MUNICIPAL Nº 1538/2001 DE 11 DE OUTUBRO DE 2001

DISPÕE SOBRE O USO DE HERBICIDAS DERIVADOS OU QUE CONTENHAM EM SUA FORMULAÇÃO O PRODUTO 2,4-D, NO PERÍMETRO RURAL E URBANO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º. Fica restrito, nos termos desta lei, o uso de herbicidas derivados ou que contenham em sua formulação o princípio ativo 2,4-D, em todo o TERRITÓRIO do Município de São José do Ouro.

Art. 2º. Entende-se como herbicidas descritos no art. 1º os seguintes: 2,4-D, 2,4,5-T, Esteron, DMA, Herbi D, U46D, Aminol, Comand, Aminamar, Capri, Dontor, U46 Combi, Tordon, ou outras novas marcas comerciais que possam surgir, contendo 2,4-D.

Art. 3º. Compete ao serviço de vigilância sanitária da Secretaria Municipal de Saúde, ao Conselho Municipal de Agricultura, Patram e Ministério público, a fiscalização, bem como receber as denúncias oriundas do descumprimento dos termos desta lei.

Art. 4º. O descumprimento ao que estabelece esta lei implicará 

em ações cíveis e criminais aplicadas contra os responsáveis as quais são revendedores, o técnico responsável pelo receituário, e o usuário do produto, sendo que terão que dividir multa e os prejuízos causados a terceiros, caso o produto aplicado não tiver procedência acarretará ao infrator os danos decorrentes desta lei.

I – pela primeira autuação, multa de 1.000,00 URM e indenização causada a terceiros;

II – pela segunda autuação, multa de 3.000,00 URM e os danos causados a terceiros;

III – pela terceira autuação, multa de 5.000,00 URM e os danos causados a terceiros.

§ 1º. Responderá solidariamente às sanções aplicadas o profissional ou técnico que autorizar a aplicação em desrespeito aos termos da Lei.

§ 2º. Considera-se como responsável pela aplicação o proprietário ou ocupante do imóvel, a qualquer título, no qual ocorrer a infração.

§ 3º. Os recursos provenientes das autuações serão destinados ao Fundo Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.

Art. 5º. As infrações nos termos desta lei, após análise administrativa, serão encaminhadas ao representante do ministério Público da Comarca para que tome as providências que julgar necessárias para a reparação do dano econômico, social ou ambiente, caso tenha ocorrido.

Art. 6º. Os terceiros prejudicados pela inaplicabilidade dos termos desta lei poderão requerer cópias dos laudos e autos lavrados, para que possam promover o ressarcimento civil dos danos havidos.

Art. 7º. As entidades que integram o (Coama) farão a divulgação dos termos da Lei.

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

A lei em relevo está eivada de inconstitucionalidade de ordem formal, por usurpação de competência, na medida em que o legislador municipal, ao regulamentar a utilização de herbicidas, fixando restrição a ser observada no seu âmbito territorial, bem como criando exigências não estipuladas em lei federal, desbordou da competência a ele deferida pela Constituição Federal, o que lhe era de observância obrigatória, por força do disposto no artigo 1º da Constituição Estadual
.

Examina-se.

A competência para legislar sobre a proteção do meio ambiente e o controle da poluição vem ditada, expressamente, pelo artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal, nos seguintes termos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
(...).
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...).
§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 
A União já editou normas de caráter geral regulamentando o uso dos agrotóxicos, por via da Lei Federal n.º 7.802/1989, que disciplina a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, dispondo, no que interessa ao tema em debate:

Art. 9º - No exercício de sua competência, a União adotará as seguintes providências:

I - legislar sobre a produção, registro, comércio interestadual, exportação, importação, transporte, classificação e controle tecnológico e toxicológico;

II - controlar e fiscalizar os estabelecimentos de produção, importação e exportação;

III - analisar os produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, nacionais e importados;

IV - controlar e fiscalizar a produção, a exportação e a importação.
(...).
Art. 10. Compete aos Estados e ao Distrito Federal, nos termos dos arts. 23 e 24 da Constituição Federal, legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno. 

Art. 11. Cabe ao Município legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins.

A normativa antes referida estabeleceu, assim, o balizamento a ser observado pelos Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Já a Constituição Estadual, em seus artigos 250 e 251
, em face do princípio da simetria, obriga a observância, pelos entes federados inferiores - Estados-membros e Municípios - dos princípios e regras gerais de organização adotados pela União. 
Conforme Raul Machado Horta
:

A precedência lógico-jurídica do constituinte federal na organização originária da Federação, torna a Constituição Federal a sede de normas centrais, que vão conferir homogeneidade aos ordenamentos parciais constitutivos do Estado Federal, seja no plano constitucional, no domínio das Constituições Estaduais, seja na área subordinada da legislação ordinária. 

Mais, dispondo acerca de competências municipais na esfera ambiental, a Carta Estadual refere:
Art. 13 - É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado:

I - exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local, tais como proteção à saúde, aí incluídas a vigilância e a fiscalização sanitárias, e proteção ao meio-ambiente, ao sossego, à higiene e à funcionalidade, bem como dispor sobre as penalidades por infração às leis e regulamentos locais;

Art. 176 - Os Municípios definirão o planejamento e a ordenação de usos, atividades e funções de interesse local, visando a:

(...).
VIII - impedir as agressões ao meio ambiente, estimulando ações preventivas e corretivas;

Art. 250 - O meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida.

§ 1º - A tutela do meio ambiente é exercida por todos os órgãos do Estado.

Art. 251 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido.

Art. 252 - A lei disporá sobre a organização do sistema estadual de proteção ambiental, que terá como atribuições a elaboração, implementação, execução e controle da política ambiental do Estado.

A seu turno, a competência do Município para dispor sobre o tema – proteção ao meio ambiente - deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo a Carta da República outorgado competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar à legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Além disso, a própria Carta Federal atribui competência aos Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição, nos termos do artigo 23 da Lei Maior:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

(...).
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

(...).
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.

Da teia constitucional antes delineada, é possível concluir que a União, os Estados e o Distrito Federal possuem competência concorrente para editar leis em matéria ambiental, cabendo aos Municípios, relativamente ao meio ambiente, legislar sobre assuntos de interesse local, conquanto observadas as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado. 
No entanto, o Município não pode, em nome do interesse local, desbordar dos parâmetros gerais, eis que o peculiar interesse do município não permite que a regra municipal, em matéria ambiental, extrapole os níveis de tolerabilidade da normatização federal. 
A propósito do conceito de peculiar interesse local, preleciona Hely Lopes Meirelles
:

O peculiar interesse se caracteriza pela predominância (e não pela exclusividade) do interesse para o Município, em relação ao do Estado e da União. Isso porque não há assunto municipal que não seja reflexamente de interesse estadual e nacional. A diferença é apenas de grau, e não de substância.

Estabelecida essa premissa, é que se deve partir em busca dos assuntos da competência municipal, a fim de selecionar os que são e os que não são de seu peculiar interesse, isto é, aqueles que predominantemente interessam à atividade local. Seria fastidiosa, e inútil por incompleta, a apresentação de um elenco casuístico de assuntos do peculiar interesse do Município, porque a atividade municipal, embora restrita ao território da comuna, é multifária nos seus aspectos, e variável na sua apresentação, em cada localidade.

Nessa trilha, o seguinte aresto do Supremo Tribunal Federal:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 2.210/01, DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. OFENSA AOS ARTIGOS 22, I E XII; 25, § 1º; 170, CAPUT, II E IV; 1º; 18 E 5º CAPUT, II E LIV. INEXISTÊNCIA. AFRONTA À COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS REFERENTES À PRODUÇÃO E CONSUMO, À PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE E CONTROLE DA POLUIÇÃO E À PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE. ARTIGO 24, V, VI E XII E §§ 1º E 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não cabe a esta Corte dar a última palavra a respeito das propriedades técnico-científicas do elemento em questão e dos riscos de sua utilização para a saúde da população. Os estudos nesta seara prosseguem e suas conclusões deverão nortear as ações das autoridades sanitárias. Competência do Supremo Tribunal Federal circunscrita à verificação da ocorrência de contraste inadmissível entre a lei em exame e o parâmetro constitucional. Sendo possível a este Supremo Tribunal, pelos fatos narrados na inicial, verificar a ocorrência de agressão a outros dispositivos constitucionais que não os indicados na inicial, verifica-se que ao determinar a proibição de fabricação, ingresso, comercialização e estocagem de amianto ou de produtos à base de amianto, destinados à construção civil, o Estado do Mato Grosso do Sul excedeu a margem de competência concorrente que lhe é assegurada para legislar sobre produção e consumo (art. 24, V); proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI); e proteção e defesa da saúde (art. 24, XII). A Lei nº 9.055/95 dispôs extensamente sobre todos os aspectos que dizem respeito à produção e aproveitamento industrial, transporte e comercialização do amianto crisotila. A legislação impugnada foge, e muito, do que corresponde à legislação suplementar, da qual se espera que preencha vazios ou lacunas deixados pela legislação federal, não que venha a dispor em diametral objeção a esta. Compreensão que o Supremo Tribunal tem manifestado quando se defronta com hipóteses de competência legislativa concorrente. Precedentes: ADI 903/MG-MC e ADI 1.980/PR-MC, ambas de relatoria do eminente Ministro Celso de Mello. Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade do artigo 1º e de seus §§ 1º, 2º e 3º, do art. 2º, do art. 3º e §§ 1º e 2º e do parágrafo único do art. 5º, todos da Lei nº 2.210/01, do Estado do Mato Grosso do Sul. (ADI 2396 /MS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, julgada em 08 de maio de 2003). 

E, na mesma linha, a jurisprudência da Corte de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO-ESPECIFICADO. LEI N° 13.085/2008, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E LEI Nº 5.498/2010, DO MUNICÍPIO DE CANOAS. LIMITES PARA EMISSÃO SONORA NAS ATIVIDADES EM TEMPLOS RELIGIOSOS, NO ÂMBITO ESTADUAL E MUNICIPAL, RESPECTIVAMENTE. DISSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL QUE DISPÕE ESPECIFICAMENTE SOBRE A MATÉRIA. POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRELIMINARES REJEITADAS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, VENCIDO O RELATOR QUANTO AO MÉRITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042300442, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 17, § 4º, DA LEI MUNICIPAL N.º 1.072/2007, DO MUNICÍPIO DE IMBÉ. ALTERAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, EM NÍTIDA CONTRARIEDADE AO QUE DISPÕE A LEGISLAÇÃO FEDERAL SOBRE O TEMA. MATÉRIA CUJA COMPETÊNCIA É CONCORRENTE ENTRE OS ENTES FEDERADOS, SENDO QUE À UNIÃO COMPETE A ELABORAÇÃO DE NORMAS GERAIS SOBRE O TEMA, QUE, NO CASO, É A RESOLUÇÃO N.º 303/2002 DO CONAMA. MUNICÍPIO QUE IGNOROU A LEGISLAÇÃO DA UNIÃO E EXTRAPOLOU A COMPETÊNCIA. HIPÓTESE DE COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR QUE NÃO RESTA VERIFICADA ANTE A AUSÊNCIA DE VÁCUO LEGISLATIVO. A competência dos Municípios nas questões de legislação concorrente (art. 24 da CF) limita-se a suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro do interesse local. Salvo a hipótese de vácuo legislativo, não podem os Municípios estabelecer normas gerais sobre aquelas matérias. O art. 17, §4º, da Lei Municipal n.º 1.072/2007, ao estabelecer que "As Áreas de Transição compreendem 100m (cem metros) após os 30m (trinta metros) de Área de Preservação Permanente da margem do rio, devendo ser livres de residências fixas e proporcionar livre acesso da população à margem do rio. (...)", inequivocamente extrapolou a competência que lhe é reservada pelo texto constitucional. Ao dispor sobre o mesmo tema regulado na legislação federal, e ainda de modo contrário, invadiu a competência da União para legislar sobre normas gerais, pois a definição do que seja área de preservação permanente já existe em nível de legislação federal, que, no caso, assume contorno de lei nacional, por ser geral. Assunto de relevância nacional, a merecer procedimento uniforme em todo o território brasileiro. Afronta direta aos princípios previstos nos arts. 1º e 8º da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70026489880, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flores de Camargo, Julgado em 27/04/2009)
ADIN. SÃO BORJA. ART.131-F DA LC Nº 40 DE 6 DE AGOSTO DE 2007, QUE DISCIPLINA OS RUÍDOS SONOROS, PARA IGREJAS OU TEMPLOS, EM NÍVEIS SUPERIORES AOS DA ÓRBITA FEDERAL E ESTADUAL. TODA EMISSÃO DE RUÍDOS SONOROS, DE FORMA EXCESSIVA, AFETA A QUALIDADE DE VIDA E TRADUZ POLUIÇÃO AMBIENTAL. DIREITO CONSTITUCIONAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO E SAUDÁVEL. COMPATIBILIDADE DAS NORMAS. RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA, COM FORÇA DE LEI. COMPETE À UNIÃO ESTABELECER NORMAS GERAIS EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 24, VI, §§1º E 4º DA CARTA FEDERAL. AUTORIZAÇÃO PARA LEGISLAÇÃO SUPLETIVA SOMENTE NO VÁCUO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL. EM MATÉRIA DE MEIO AMBIENTE E CONTROLE DE POLUIÇÃO NÃO HÁ PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE DO MUNICÍPIO. NORMATIVIDADE FEDERAL, DE CARÁTER GERAL, COMO PARÂMETRO RAZOÁVEL, À QUAL DEVEM ESTAR VINCULADAS AS NORMAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS E SUA INTERPRETAÇÃO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE. AFRONTA AOS ARTS. 24, VI, §§ 1º E 4º, 30, II E 225 ¿CAPUT¿ DA CARTA FEDERAL, ARTS. 8º E 250, "CAPUT" DA CARTA ESTADUAL E RESOLUÇÃO Nº 1/90 DO CONAMA. PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70024564536, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 10/11/2008)

Com tais aportes, não poderia o Município de São José do Ouro ter legislado de forma contrária ou mais abrangente que os demais entes federativos, ampliando a restrição ao uso de herbicidas, visto que a limitação para a utilização de agrotóxicos traduz interesse eminentemente nacional, que refoge da competência legislativa municipal. 

Com efeito, não se pode considerar que o Município de São José do Ouro tenha legislado sobre assunto de interesse local ao proibir o uso de herbicida que contenha o princípio ativo 2,4-D em sua fórmula, sendo forçoso reconhecer que não havia espaço normativo para o Município suplementar legislativamente visando à proibição de comercialização e utilização de agrotóxicos, mormente porque na esfera federal ou estadual não há oposição de comercialização ou de utilização de herbicidas com referido princípio ativo. 
Vale dizer: não é possível ao Município simplesmente vetar aquilo que não é proibido ou restringido pela citada Lei Federal n.º 7.802/89. Aliás, a precitada lei, no seu artigo 11, consoante alhures sublinhado, dispõe que cabe ao Município legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins, o que, à evidência, não se confunde com a proibição genérica e indiscriminada de seu uso, o que, ao final e ao cabo, a normativa guerreada culmina em decretar
.
Nesse particular, impende transcrever, pela pertinência, excerto do voto do Desembargador Irineu Mariani por ocasião do julgamento do Reexame Necessário n.º 70062159397:

Especificamente quanto aos agrotóxicos – termo utilizado pela norma legal de 1989, atualmente designa-se herbicidas –, a Lei Federal 7.802/89 (Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências), o art. 11 diz o seguinte: “Compete ao Município legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins.” Se o uso do “herbicida ácido 2.4 D” não é proibido pela legislação federal, a lei municipal não pode vetá-lo. A competência do Município se restringe à edição de normas complementares ao uso e armazenamento. Não abrange a possibilidade de proibição, como fez o art. 1º da LM 1.326 do Município de Sertão.

Nessa ordem, a lei municipal ora em apreciação, na medida em que editada em desacordo com o regramento federal, encontra-se eivada de vício de inconstitucionalidade, por força do denominado bloqueio de competência, segundo o qual devem os Municípios, em matéria de competência legislativa concorrente, observar as normas gerais fixadas pela União e pelo Estado, não podendo editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado.
De outro giro, especificamente em relação a hipóteses análogas - envolvendo o uso de agrotóxicos que contenham em sua formulação o produto 2,4-D - o Tribunal de Justiça Estadual se manifestou em diversas oportunidades em sede de controle difuso de inconstitucionalidade, cumprindo trazer a lume os seguintes julgados:

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. MEIO AMBIENTE. LEI MUNICIPAL Nº 2.976/1999. AGROTÓXICOS À BASE DE 2.4-D. Os Municípios podem legislar sobre questões relativas ao meio ambiente, porém de forma suplementar aos Estados e à União e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina estabelecida pelos demais entes federados, podendo estabelecer normas ambientais sobre questões de interesse local, sobre as quais possuem competência exclusiva (arts. 23, inc. VI, 24, VI e 30, incs. I e II da CF). No caso, o uso de agrotóxicos à base de 2.4-D ultrapassa interesse local, de forma que a Lei Municipal nº 2.976/1999 extrapolou a competência do Município para legislar sobre a matéria, criando norma geral. Ainda, a parte autora trouxe diversos estudos indicando as vantagens do uso de agrotóxico com o princípio ativo 2.4-D (fls. 103-353), bem como prova de que o produto em questão encontra-se registrado e regulamentado na esfera federal e estadual. Devida a concessão da segurança no sentido de proibir seja lavrado auto de infração com base na referida Lei. SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO. UNÂNIME. (Reexame Necessário Nº 70065464026, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 01/06/2016) 

REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO. LEI MUNICIPAL Nº 2.374/2001, DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA/RS. HERBICIDA À BASE DE 2.4-D. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA. A União, os Estados e o Distrito Federal possuem competência concorrente para legislar sobre matéria ambiental, conforme o art. 24, inc. VI, da Constituição Federal. Todavia, aos Municípios também é dado legislar sobre questões relativas ao meio ambiente, mas de forma suplementar aos Estados e à União, podendo ainda estabelecer normas ambientais sobre questões de interesse local, sobre as quais possuem competência exclusiva, conforme estabelecem os arts. 23, inc. VI e 30, incs. I e II da Constituição Federal. Deveras, conforme se verifica do texto constitucional, o legislador não elencou o rol de matérias que seriam de interesse local. E não o fez porque defini-las poderia implicar na ineficiência e inaplicabilidade de tais dispositivos, haja vista a diversidade de culturas e valores existentes no território nacional, bem como as mudanças ocorridas no cotidiano de cada comunidade. Assim, definir o que seja de interesse local, notadamente no campo ambiental, é especialmente difícil, pois, como é sabido, o meio ambiente é uno, e tanto os reflexos positivos quanto os negativos da conduta humana em relação à preservação do meio ambiente, atingem todos os entes da Federação, existindo um ponto comum entre os referidos interesses. Em realidade, há um interesse único, qual seja, o de proteção e preservação do meio ambiente. Por isso, o interesse local costuma ser reconhecido quando evidenciada situação peculiar e específica existente no âmbito do Município. Dentro deste contexto, a proibição do uso de herbicidas no território municipal, envolvendo a saúde pública e a preservação do meio ambiente, não pode ser considerada como de interesse local, uma vez que os bens jurídicos tutelados não são de interesse predominantemente local, mas sim de interesse reconhecidamente nacional. Tal circunstância somente seria admissível se o município de Tapejara, para ficar no caso, possuísse alguma característica agrícola própria, algum aspecto específico do solo que impedisse a utilização do herbicida em questão. Contudo, tais peculiaridades não ocorrem no Município de Tapejara, ou ao menos não se tem notícia disto nos autos. Não bastasse isto, a prova coligida revela que o produto em questão encontra-se registrado e regulamentado na esfera federal. Assim, o Município de Tapejara, ao criar a Lei Municipal 2.374/2001, que proíbe a comercialização e a utilização de agrotóxicos com princípio ativo 2-4D no território municipal, estabeleceu proibição genérica de uso de agrotóxicos, criando norma geral de proteção ao meio ambiente, invadindo a competência concorrente da União, dos Estados ou do Distrito Federal. Sentença (Reexame Necessário Nº 70067875716, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Lúcia de Fátima Cerveira, Julgado em 27/04/2016) 

REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO PÚBLICO. MEIO AMBIENTE. MUNICÍPIO DE TUCUNDUVA. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. A sentença analisou acertadamente a questão da divisão de competência legislativa em matéria ambiental, devendo ser mantida em razão de ser incompetente o Poder legiferante municipal para deliberar acerca da vedação de herbicida. EM DECISÃO MONOCRÁTICA, MANTIDA A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. (Reexame Necessário Nº 70066592734, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Laura Louzada Jaccottet, Julgado em 24/02/2016)

REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI MUNICIPAL Nº 387/2002. PROIBIÇÃO DE USO DE HERBICIDAS À BASE DE 2.4-D. INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. CONFIRMADA A SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. (Reexame Necessário Nº 70065658254, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 27/07/2015)

REEXAME NECESSÁRIO. LEI MUNICIPAL QUE PROIBE O USO DO "HERBICIDA ÁCIDO 2.4D". INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DE ÓRGÃOS FRACIONÁRIOS E TAMBÉM DO ÓRGÃO ESPECIAL. 1. A competência concorrente para legislar a respeito da questão ambiental só existe entre a União, Estados e Distrito Federal (CF, art. 24, VI), isso porque, como regra, ela ultrapassa as fronteiras municipais. Os Municípios não estão inibidos de legislar a respeito do meio ambiente, desde que no interesse local (consequências que se exaurem no respectivo território) ou de forma complementar, no que couber, a legislação federal e a estadual (CF, art. 30, I e II). 2. Quanto aos agrotóxicos - termo utilizado pela norma legal de 1989, atualmente designa-se herbicidas -, a Lei Federal 7.802/89 diz no art. 11 competir ao Município "legislar supletivamente sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, seus componentes e afins." 3. Se o uso do "herbicida ácido 2.4 D" não é proibido pela legislação federal, a lei municipal não pode vetá-lo. A competência do Município se restringe à edição de normas complementares quanto ao uso e armazenamento. Não abrange a possibilidade de proibição do uso, como fez o art. 1º da LM 1.326 do Município de Sertão. 4. No que tange ao princípio da reserva de plenário, o art. 211 do Regimento Interno da Corte, dispensa o incidente de inconstitucionalidade se já existe pronunciamento do Órgão Especial em casos análogos, salvo motivo relevante reconhecido pelo órgão fracionário, que no caso não se identifica, tendo em conta os vários precedentes (InIn 70007940075, Órgão Especial, TJRS, em 28-6-04; AdIn 70021149778, em 10-12-07; AdIn 70030664452, em 23-11-09; AdIn 70030334460, em 14-12-09). 5. Sentença confirmada em reexame necessário. (Reexame Necessário Nº 70062159397, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Irineu Mariani, Julgado em 27/05/2015)
APELAÇÃO. DIREITO AMBIENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI MUNICIPAL Nº 388/2002, DO MUNICÍPIO DE TUPANCI DO SUL. USO DE HERBICIDAS DERIVADOS OU QUE CONTENHAM O PRODUTO 2.4-D. COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR SOBRE A MATÉRIA. SEGURANÇA CONCEDIDA. É competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. Extrapola o sistema constitucional de competências a Lei Municipal nº 388/2002, do Município de Tupanci do Sul, que restringe o uso de herbicidas derivados ou que contenham em sua fórmula o produto 2.4-D em todo o território do município. Ausência de interesse local, não se tratando de legislação supletiva sobre o uso e o armazenamento dos agrotóxicos, consoante prevê o art. 11 da Lei nº 7.802/89. Inteligência dos arts. 24, VI, e 30, I e II, da CF. Precedentes do TJRGS, inclusive do Órgão Especial, e do STF. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. DESNECESSIDADE. TEORIA DA TRANSCENDÊNCIA DOS MOTIVOS DETERMINANTES. Não há necessidade de suscitar incidente de inconstitucionalidade quando a matéria pode ser solucionada de outra forma, reservando-se a arguição para as situações em que relevante ao julgamento. Hipótese em que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça analisou a matéria, no mesmo sentido, aplicando-se a Teoria da Transcendência dos Motivos Determinantes. Precedentes do TJRGS. Apelação provida liminarmente. (Apelação Cível Nº 70062059274, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 20/10/2014)

REEXAME NECESSÁRIO. MEIO AMBIENTE. PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO DE HERBICIDA 24-D POR LEI MUNICIPAL. INCOMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR A RESPEITO. Não detêm os municípios competência para legislar proibindo a utilização e comercialização de herbicida 24-D, por se tratar de competência supletiva para legislar em matéria ambiental. Questão que ultrapassa a esfera do interesse local. Precedentes. SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO. (Reexame Necessário Nº 70059953182, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Roberto Lofego Canibal, Julgado em 06/08/2014)

REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO AMBIENTAL. LEI MUNICIPAL PROIBITIVA DA COMERCIALIZAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS COM PRINCÍPIO ATIVO 2-4D. INCOMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO. - Cabimento do mandado de segurança preventivo em face de lei de efeitos concretos. Orientação do STJ. - O Município, ao legislar proibindo a comercialização e a utilização de agrotóxicos com princípio ativo 2-4D, criou norma geral de proteção ao meio ambiente, avançando sobre a competência concorrente da União, dos Estados ou do Distrito Federal (art. 24, VI, CF/88). - Incompetência legislativa do Município, tendo em vista que o modelo constitucional atribuiu ao ente regulamentar questões envolvendo interesse local na matéria tratada (art. 30, I, CF/88). SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. (Reexame Necessário Nº 70054588504, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 08/08/2013)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL E PROIBIÇÃO DE USO E COMERCIALIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. ARTIGO 24, VI, CF. Não pode o Município de Coronel Bicaco extrapolar a sua competência legislativa, impondo proibição ao uso e à comercialização de agrotóxicos não prevista na Lei Federal n.º 7.802/89 e no Decreto n.º 4.074/02, sob pena de ofensa ao artigo 24, VI, Constituição Federal. CUSTAS PROCESSUAIS E MUNICÍPIO. PAGAMENTO PELA METADE. ARTIGO 11, A, LEI ESTADUAL N.º 8.121/85. Os Municípios suportam as custas pela metade, na forma do artigo 11, a, Lei Estadual n.º 8.121/85, em sua redação original, em face do decidido na Arguição de Inconstitucionalidade n.º 70041334053, entendimento aplicável à espécie por força do artigo 481, parágrafo único, CPC. (Reexame Necessário Nº 70054066576, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 08/05/2013)

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. LEI MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. PROIBIÇÃO DO USO DE HERBICIDA. AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO PARA LEGISLAR A RESPEITO DA MATÉRIA. RESERVA DE PLENÁRIO DISPENSADA. PRONUNCIAMENTO DO PLENÁRIO A RESPEITO DA QUESTÃO. A autorização ou proibição do uso de agrotóxicos e herbicidas, por se tratar de matéria relativa à proteção do meio ambiente, não constitui matéria de competência legislativa dos Municípios, nos termos do artigo 24, inciso VI, da Constituição da República, e 251, § 1º, inciso III, da Constituição Estadual. Matéria que extrapola os limites do interesse local. Dispensada a reserva de plenário, conforme o art. 481, parágrafo único, do CPC, porque há pronunciamento do Plenário do Tribunal acerca da questão. PROVIMENTO NEGADO AO RECURSO DE APELAÇÃO. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA EM REEXAME NECESSÁRIO. (Apelação e Reexame Necessário Nº 70038544680, Quarta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Luiz Reis de Azambuja, Julgado em 23/02/2011)

USO E ARMAZENAMENTO DE AGROTÓXICOS. MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR. O LEGISLAR SUPLETIVO DO MUNICÍPIO SOBRE O USO E ARMAZENAMENTO DOS AGROTÓXICOS NÃO PODE ARREDAR A LEI FEDERAL, POIS NÃO TEM COMPETÊNCIA CONCORRENTE, APENAS PODE LEGISLAR SOBRE ASSUNTO DE INTERESSE LOCAL NAQUILO QUE NÃO CONFLITAR COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL, ÚNICAS COM COMPETÊNCIA CONCORRENTE. (APC Nº 590082863, Quarta Cível, TJRS, Relator: Des. João Aymoré Barros Costa, julgado em 08/05/1991)

Também o Tribunal Pleno já se debruçou acerca da inconstitucionalidade da legislação municipal restritiva do uso de agrotóxicos. Destacam-se os seguintes precedentes:
Ação direta de inconstitucionalidade. Município de Coronel Bicaco. Proibição genérica de comercialização de herbicida no território municipal. Invasão de competência legislativa da União. Matéria de interesse nacional para legislar de forma geral, sem espaço para a atuação legislativa municipal. Proclamação de inconstitucionalidade. Procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70054124128, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 14/10/2013)
INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 1352/99, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA, QUE RESTRINGE O USO E COMERCIALIZAÇÃO DE DETERMINADOS HERBICIDAS. FALECE COMPETÊNCIA AO MUNICÍPIO PARA EDITAR LEIS A RESPEITO DA MATÉRIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 24,VI. CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, ART. 251, §1º, III E LEI FEDERAL Nº 7802/89, QUE NO SEU ART. 11 DISPÕE QUE CABE AOS MUNICÍPIOS APENAS LEGISLAR SUPLETIVAMENTE SOBRE O USO E O ARMAZENAMENTO DE AGROTÓXICOS, SEUS COMPONENTES E AFINS. INTERESSE NACIONAL NA MATÉRIA. SIMILITUDE COM OS TRANSGÊNICOS. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. INCIDENTE JULGADO PROCEDENTE PARA SE DECLARAR A INVALIDADE DA LEI Nº 1352/99 DE HORIZONTINA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70007940075, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vasco Della Giustina, Julgado em 28/06/2004)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE de LEI municipal. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR. INTERESSE LOCAL. CAPINA QUÍMICA. INEXISTÊNCIA.

Os Municípios não têm competência para suplementar toda a legislação federal e estadual. A competência suplementar exige a presença do interesse local. A competência comum prevista no artigo 23 da Constituição da República tem caráter material e administrativo. 2. É inconstitucional a lei municipal que dispõe sobre a utilização de capina química. O uso de herbicidas não se prende a aspectos apenas locais. Ação julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021149778, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 10/12/2007)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL Nº 357/99 DE NOVO MACHADO QUE RESTRINGE O USO DE HERBICIDAS - LEGISLAÇÃO SOBRE MEIO AMBIENTE - COMPETÊNCIA CONCORRENTE DA UNIÃO, DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL PARA LEGISLAR ACERCA DA MATÉRIA - INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 24, VI E 30, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E 8º, 13 E 251, § 1º, III, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - AO MUNICÍPIO CABE LEGISLAR SOBRE MEIO AMBIENTE APENAS COM BASE NO INTERESSE LOCAL OU DE FORMA COMPLEMENTAR, O QUE NÃO OCORRE NO CASO CONCRETO - PRECEDENTE SOBRE O TEMA - A INCIDÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 481 DO CPC E DO ART. 211 DO RITJRGS SOMENTE OCORRE QUANDO SE TRATAR DA MESMA LEI E NÃO DE QUESTÃO SIMILAR. Incidente julgado procedente. 

(Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70013068317, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 23/01/2006)
ADIN. LEI MUNICIPAL. PROIBIÇÃO DE COMERCIALIZAÇÃO DE AGROTÓXICO COM DETERMINADO PRINCÍPIO ATIVO NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO. A PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE NÃO COMPREENDE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA MUNICIPAL, NEM EM CARÁTER SUPLEMENTAR. ART. 24, VI, CF. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (4 FLS - D) (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70005571666, TRIBUNAL PLENO, TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RS, RELATOR: PAULO AUGUSTO MONTE LOPES, JULGADO EM 28/04/2003)

Ainda, idêntica é a compreensão do Supremo Tribunal Federal, fulcrada no Recurso Extraordinário n.º 595263-PR, verbis:

Trata-se de recurso extraordinário contra acórdão que declarou a inconstitucionalidade da Lei local 41/1997, que limitou a utilização do herbicida 2,4-D no Município de Mamborê – PR. Destaco do voto o seguinte trecho: “Efetivamente o Município não tem competência para legislar sobre matéria relativa ao meio ambiente, apenas lhe sendo permitidas medidas de proteção (art. 23, VI, CF), e referentes a assuntos locais (art. 30, I, CF), o que não é o caso dos autos, pois a lei proibiu o uso de produto devidamente licenciado e registrado, pelo Ministério e Secretaria da Agricultura” (fl. 479).

Neste RE, fundado no art. 102, III, a, da Constituição, alegou-se, em suma, ofensa aos arts. 23, VI, 24, VI e 30, I e II, da mesma Carta.

O Subprocurador-Geral da República Rodrigo Janot Monteiro de Barros opinou pelo desprovimento do recurso.

A pretensão recursal não merece acolhida.

O art. 23, da Constituição, trata das hipóteses de competência legislativa comum à União, aos Estados, ao Distrito Federal e ao Município, ao passo que o art. 24, da mesma Carta, versa sobre competência legislativa concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal.

Assim, embora o Município detenha competência comum para tratar da proteção ao meio ambiente, não lhe é assegurado legislar sobre tal tema, conforme se depreende dos arts. 23, VI e 24, VI, da Lei Maior, salvo no exercício da competência legislativa suplementar, nos termos do art. 30, I e II, da mesma Carta.
Todavia, ressalte-se que, conquanto o Município possa suplementar a legislação federal e a estadual no que couber (interesse local), não lhe é permitido restringir ou ampliar aquilo que foi estabelecido nas normas editadas pelos demais entes, sob pena de violação do próprio princípio federativo.
No presente caso, consignou-se no acórdão impugnado que a comercialização do herbicida 2,4-D foi devidamente autorizada pela União, sem as limitações impostas pela Lei Municipal 41/1997. Citou-se uma decisão daquele Tribunal, na qual, em situação semelhante, reconheceu-se a existência de legislação federal e estadual sobre o tema. Por oportuno, destaco o seguinte trecho:

“Existindo, portanto, Lei Federal e Estadual regulamentando a matéria, quais sejam, respectivamente, Lei 7.802/89 e Lei 7.827/83, a Lei Municipal 041/97 extrapola a permissão da Constituição Federal para este tipo de regulamentação sendo, portanto, irremediavelmente inconstitucional” (fl. 477).

Portanto, para dissentir do Tribunal de origem, necessário seria o exame da legislação infraconstitucional (Lei Federal 7.802/1989, Lei Estadual 7.827/1983 e Lei Municipal 41/1997). É que, a verificação da alegada ofensa ao texto constitucional envolve a reapreciação da interpretação dada àquelas normas pelo juízo a quo. A afronta à Constituição, se ocorrente, seria indireta. Incabível, portanto, o recurso extraordinário.

No mesmo sentido, em casos análogos ao dos autos, destaco os seguintes precedentes: AI 611.147/PR, Rel. Min. Dias Toffoli; AI 632.656/PR e AI 636.139/PR, ambos de relatoria da Min. Cármen Lúcia.

Isso posto, nego seguimento ao recurso (CPC, art. 557, caput). Publique-se. Brasília, 23 de março de 2011. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - Relator. 

(RE 595263 / PR – PARANÁ - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - Relator (a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI - Julgamento: 23/03/2011)

Portanto, encaminhando a conclusão, a Lei Municipal n.º 1.538, de 11 de outubro de 2001, do Município de São José do Ouro, padece de mácula formal de inconstitucionalidade, consubstanciada na usurpação de competência da União, na forma preconizada pelo artigo 24 da Constituição Federal, aplicável, no âmbito Municipal, ex vi do artigo 8° da Constituição Estadual, segundo o qual:

O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
Dessa forma, tendo a lei municipal guerreada violado norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do preceito constitucional da simetria, também, os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o Município, não obstante dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Com efeito, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que os Estados e os Municípios, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria em apreço. 

Importante registrar, nesse ponto, a lição do Desembargador Vasco Della Giustina
, o qual, de forma percuciente, analisou o chamado bloqueio de competência:

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve, apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os Municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.
E o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Órgão Especial, já teve a oportunidade de asseverar que as regras de distribuição de competência legislativa fixadas na Constituição Federal, por serem de observância obrigatória pelos demais entes federados, podem ser parâmetro de controle de constitucionalidade de ato normativo municipal, forte no artigo 8º da Carta Gaúcha. Disse o Pretório gaúcho, na similar que tramitou sob o n.º 593110141:

(...) a teor do disposto nos arts. 8º e 10 da Carta Estadual, os princípios da separação dos poderes e o da competência são gerais, de estrita observância em todos os níveis, isto é, federal, estadual e municipal. A simetria é inafastável, pois se a unidade política, que é o Estado, não pode conflitar com o ordenamento jurídico fundamental, idêntico procedimento é exigível dos Municípios quanto à iniciativa do processo legislativo e demais princípios consagrados em ambas as Constituições.
Cabível, pois, na hipótese vertente, a declaração de inconstitucionalidade perante a Constituição Estadual pelo Tribunal de Justiça, por força do denominado bloqueio de competência.
4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência do presente incidente de declaração de inconstitucionalidade, nos termos acima declinados.

Porto Alegre, 23 de setembro de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/ARG
� Art. 209. Arguida a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, estadual ou municipal, em ação ou recurso de competência do Órgão Especial, o incidente será julgado de acordo com o disposto nos artigos 948 e seguintes do Código de Processo Civil.


� Comentários ao Código de Processo Civil. Novo CPC. Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery, PDF, ps. 2562/2563.


� Art. 1º - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território. 


� Art. 250 - O meio ambiente é bem de uso comum do povo, e a manutenção de seu equilíbrio é essencial à sadia qualidade de vida.


§ 1º - A tutela do meio ambiente é exercida por todos os órgãos do Estado.


§ 2º - O causador de poluição ou dano ambiental será responsabilizado e deverá assumir ou ressarcir ao Estado, se for o caso, todos os custos financeiros, imediatos ou futuros, decorrentes do saneamento do dano.


Art. 251 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido.


§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, o Estado desenvolverá ações permanentes de proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe, primordialmente:


I - prevenir, combater e controlar a poluição e a erosão em qualquer de suas formas;


II - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, obras e monumentos artísticos, históricos e naturais, e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, definido em lei os espaços territoriais a serem protegidos;


III - fiscalizar e normatizar a produção, o armazenamento, o transporte, o uso e o destino final de produtos, embalagens e substâncias potencialmente perigosas à saúde e aos recursos naturais;


IV - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio ambiente;


V - exigir estudo de impacto ambiental com alternativas de localização, para a operação de obras ou atividades públicas ou privadas que possam causar degradação ou transformação no meio ambiente, dando a esse estudo a indispensável publicidade;


VI - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético contido em seu território, inclusive mantendo e ampliando bancos de germoplasma, e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e à manipulação de material genético;


VII - proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, especialmente os cursos d’água, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica e paisagística, provoquem extinção de espécie ou submetam os animais a crueldade; (inciso alterado pela Emenda Constitucional n.º 38, de 12 de dezembro de 2003)


VIII - definir critérios ecológicos em todos os níveis de planejamento político, social e econômico;


IX - incentivar e auxiliar tecnicamente movimentos comunitários e entidades de caráter cultural, científico e educacional com finalidades ecológicas;


X - promover o gerenciamento costeiro para disciplinar o uso de recursos naturais da região litorânea e conservar as praias e sua paisagem típica;


XI - promover o manejo ecológico dos solos, respeitando sua vocação quanto à capacidade de uso;


XII - fiscalizar, cadastrar e manter as florestas e as unidades públicas estaduais de conservação, fomentando o florestamento ecológico e conservando, na forma da lei, as florestas remanescentes do Estado;


XIII - combater as queimadas, responsabilizando o usuário da terra por suas conseqüências;


XIV - promover a adoção de formas alternativas renováveis de energia; (Acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 43, de 20 de maio de 2004)


XV - estimular a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs); (Acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 46, de 11 de agosto de 2004)


XVI - valorizar e preservar o Pampa Gaúcho, sua cultura, patrimônio genético, diversidade de fauna e vegetação nativa, garantindo-se a denominação de origem. (Acrescentado pela Emenda Constitucional n.º 48, 23 de fevereiro de 2005)


§ 2º - As pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, que exerçam atividades consideradas poluidoras ou potencialmente poluidoras são responsáveis, direta ou indiretamente, pelo acondicionamento, coleta, tratamento e destinação final dos resíduos por elas produzidos.


§ 3º - O Estado, respeitado o direito de propriedade, poderá executar levantamentos, estudos, projetos e pesquisas necessários ao conhecimento do meio físico, assegurando ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.


� Poder Constituinte do Estado-Membro, publicado em RDP 88/5.


� Direito Municipal Brasileiro – págs. 134/135 – Editora Malheiros – 12ª  edição.


� De fato, apesar de a norma em comento falar em ser “restrito” o uso do herbicida no território do Município, a lei não prevê hipóteses ou condições específicas que autorizem o seu emprego, de forma que, em verdade, a proibição é plena.


� DELLA GIUSTNA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis.  2ed.  Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 163.
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